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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

12/10/2024

Comcitrus S/A
CNPJ/MF 58.578.006/0001-20 - NIRE 35.300.118.570

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convidados e convocados os senhores acionistas da Comcitrus S/A (“Companhia”), a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada no dia 21 de outubro de 2024, às 09h, e em segunda 
chamada às 09h30min, para deliberarem sobre o seguinte: Ordem do Dia: a) Deliberar sobre a alteração de 
endereço da Companhia; b) Deliberar sobre reforma do estatuto social da Companhia; e c) Outros assuntos de 
interesse da Companhia. Adicionalmente informamos que, por motivo de sua sede social não apresentar condições 
para reuniões, a assembleia será realizada na Rua Cel. Candido Procópio de Oliveira, nº 353, CEP 14711-114, 
Distrito Industrial, na cidade de Bebedouro, Estado de São Paulo. Bebedouro, 08 de outubro de 2024.  
José Francisco de Fátima Santos - Presidente do Conselho de Administração e Diretor Presidente.

DATA E LOCAL: Às 10:00 horas do dia 27 de agosto de 2024, na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Sala A, Alto de
Pinheiros, CEP 05.459-010, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. PRESENÇA: Totalidade dos fundadores e
subscritores que assinam a presente ata, dispensando-se qualquer formalidade de convocação prevista, a saber:  (i) ENGE-
NHARIA E COMÉRCIO BANDEIRANTES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rodovia Luiz Augusto de Oli-
veira (SP-215) – Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de
São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob nº 59.598.029/0001-60, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado
de São Paulo – JUCESP sob NIRE nº 35.201.011.645, neste ato representada por João Leopoldino Neto, brasileiro, casado
sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP,
inscrito no CPF/MF sob o nº 020.003.038-89, com endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) – Km
148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo (doravante
denominada simplesmente “BANDEIRANTES”); (ii) TORC – TERRAPLENAGEM, OBRAS RODOVIÁRIAS E CONSTRU-
ÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Maranhão, nº 1.694, 12º andar, Bairro Funcionários, CEP
30.150-331, no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.216.052/0001-00, com
atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais – JUCEMG sob o NIRE nº 31.200.806.811, neste
ato representada por Silvia Vilela Miari Paulino, brasileira, divorciada, arquiteta, portadora da cédula de identidade RG nº
MG-1.072.468 SSP/MG, inscrita no CPF/MF sob o nº 731.173.586-68, residente e domiciliada no Município de Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais, à Rua Ajax Correa Rabello, 275, Bairro Mangabeiras, CEP 30.210-040 (doravante denominada sim-
plesmente “TORC”); (iii) SENPAR LTDA., sociedade empresária limitada, com sede com sede na Alameda Gabriel Monteiro
da Silva, nº 2.050, Jardim América, CEP 01.442-001, na Capital do Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
56.372.253/0001-40, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE nº
35.201.180.978, neste ato representada por Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal de
bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-34,
residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, nº 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-
040 e Cesar Augusto Federmann, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 8.031.897-
6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº021.280.03-81, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, na Rua
Iraci, nº 188,  Jardim Paulistano, CEP 01457-00 (doravante denominada simplesmente “SENPAR”); e (iv) TCL TECNOLOGIA
E CONSTRUÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Quinze de Novembro, nº 3.057, Salas 504, 501,
507 e 508, Centro, CEP 15.015-907, no Município de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 00.437.218/0001-08, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o NIRE
nº 35.212.772.961, neste ato representada por Paulo Augusto Franzine, brasileiro, divorciado, administrador de empresas,
portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 064.576.598-88, residente na
Capital do Estado de São Paulo, na Rua Silvia Celeste de Campos, nº 154, Alto de Pinheiros, CEP 05.462-010 (doravante
denominada simplesmente “TCL”); MESA: O Sr. João Leopoldino Neto assumiu a Presidência da mesa, tendo convidado a
mim, Sr. Paulo Augusto Franzine, para Secretariar os trabalhos. ORDEM DO DIA: Constituição de uma Sociedade Anônima
de Capital Fechado, organizada nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”) e alterações pos-
teriores, denominada 4ROAD CONCESSÕES S.A., que terá por objeto social a participação em outras sociedades, nacionais
ou estrangeiras, na qualidade de acionista ou sócia-quotista. DELIBERAÇÕES: O Sr. Presidente declarou que a presente
Assembleia se destinava à constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, organizada nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976 e posteriores alterações, a qual girará pela denominação de “4ROAD CONCESSÕES
S.A.”, e terá sua sede social na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Sala A, Alto de
Pinheiros, CEP 05.459-010.  Em seguida, o Sr. Presidente informou que, de início, o capital social da sociedade será de R$
2.000,00 (dois mil reais), representado por 2.000 (duas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, o qual é total-
mente subscrito e integralizado pelos subscritores presentes à Assembleia, mediante pagamento em moeda corrente nacio-
nal, da seguinte forma: (1) a BANDEIRANTES subscreve 500 (quinhentas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal,
cujo preço global de emissão monta em R$ 500,00 (quinhentos reais), com integralização mediante o pagamento do referido
montante em moeda corrente nacional, em conta corrente da Companhia aberta junto ao Banco do Brasil S.A., cujo recibo de
depósito bancário integra a presente como “Anexo I”; (2) a TORC subscreve 500 (quinhentas) ações ordinárias nominativas,
sem valor nominal, cujo preço global de emissão monta em R$ 500,00 (quinhentos reais), com integralização mediante o pa-
gamento do referido montante em moeda corrente nacional, em conta corrente da Companhia aberta junto ao Banco do Brasil
S.A., cujo recibo de depósito bancário integra a presente como “Anexo II”; (3) a SENPAR subscreve 500 (quinhentas) ações
ordinárias nominativas, sem valor nominal, cujo preço global de emissão monta em R$ 500,00 (quinhentos reais), com
integralização mediante o pagamento do referido montante em moeda corrente nacional, em conta corrente da Companhia
aberta junto ao Banco do Brasil S.A., cujo recibo de depósito bancário integra a presente como “Anexo III”; e (4) a TCL subs-
creve 500 (quinhentas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, cujo preço global de emissão monta em R$ 500,00
(quinhentos reais), com integralização mediante o pagamento do referido montante em moeda corrente nacional, em conta
corrente da Companhia aberta junto ao Banco do Brasil S.A., cujo recibo de depósito bancário integra a presente como “Ane-
xo IV”.  Em seguida foi apresentado o Boletim de Subscrição das integralizações havidas - “Anexo V”, conforme determinam
os artigos 80 e 85 da Lei nº 6.404/76, cujo teor foi lido, para cumprimento da formalidade do art. 87, § 1°, da mesma Lei nº
6.404/76.  Dando sequência à Assembleia, informou o Sr. Presidente que, por terem sido atendidos todos os requisitos preli-
minares à constituição da Companhia, procederia à leitura do projeto do Estatuto Social.  Finda a leitura, o Sr. Presidente
submeteu à discussão o mencionado projeto do Estatuto Social, elaborado em conformidade com o art. 83 da Lei n° 6.404/76,
submetendo a aprovação da Assembleia que, por unanimidade, assim deliberou: A) Aprovação da Constituição da Compa-
nhia que terá sede social na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Sala A, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Município
de São Paulo, Estado de São Paulo; B) Aprovação, por unanimidade dos subscritores, do projeto de Estatuto Social, que pas-
sa a constituir o Estatuto Social da Companhia, apresentando o seguinte teor: “ESTATUTO SOCIAL DA 4ROAD CONCES-
SÕES S.A.” - CAPÍTULO I – Denominação, Objeto, Sede e Duração - Artigo 1º - A 4ROAD CONCESSÕES S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, em espe-
cial pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, e suas alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º - A Compa-
nhia tem sede na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Sala A, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Município de São
Paulo, Estado de São Paulo, podendo abrir, manter, transferir e fechar filiais, escritórios, sucursais e outras instalações em
qualquer lugar do território nacional, por decisão da Diretoria, observado o disposto neste Estatuto Social e nas disposições
legais cabíveis. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a administração de bens próprios e a participação em outras
sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de acionista ou sócia-quotista. Artigo 4º - A duração da Companhia é por
prazo indeterminado. CAPÍTULO II – Capital Social - Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e
integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dividido em 2.000 (duas mil) ações ordinárias,
nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º – Na proporção das ações de que forem titulares, os acionistas têm preferência
para a subscrição de ações de emissão da Companhia nos aumentos de capital, bem como para a subscrição de debêntures
conversíveis e/ou quaisquer outros valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações emitidas pela Companhia. Pa-
rágrafo 2º - O direito de subscrição de novas ações deve ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias, a partir (i) da primeira
publicação, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, do respectivo aviso aos acionistas ou da data de recebimento, devida-
mente comprovado por meio de aviso de recebimento, ou protocolo firmado pelo respectivo representante legal, por parte
daqueles acionistas que não tenham comparecido à Assembleia em que foi aprovado o aumento de capital da Companhia, de
comunicado a respeito da abertura do prazo para exercício do direito de preferência, ou ainda (ii) da data da Assembleia Geral
que tiver aprovado o aumento de capital da Companhia caso todos os acionistas tenham comparecido à referida Assembleia.
Parágrafo 3º - A Assembleia Geral poderá, a qualquer tempo, observadas as disposições legais e o direito de preferência dos
acionistas, criar novas classes de ações ou aumentar o número de ações ordinárias ou preferenciais, sem guardar a propor-
ção existente entre as espécies, observado o limite de 50% (cinquenta por cento) de ações preferenciais sobre o total de
ações emitidas, bem como as normas do presente Estatuto. Artigo 6º - As ações representativas do capital social são
indivisíveis em relação à Companhia, sendo que cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia
Geral. CAPÍTULO III – Administração - Artigo 7º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de 4 (quatro)
membros, todos Diretores sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, a serem eleitos pela Assembleia
Geral de Acionistas, com mandato de 2 (dois) anos, prorrogáveis até a posse dos respectivos substitutos, facultada a reelei-
ção. Parágrafo 1º - A gestão da Diretoria independe de caução ou de qualquer outra garantia. Parágrafo 2º A Assembleia
Geral fixará o montante global da remuneração anual dos Diretores, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de
representação, e estabelecerá os critérios para rateio da remuneração de cada administrador. Parágrafo 3º - No caso de
impedimento, ausência, destituição ou vacância definitiva de qualquer Diretor, a Assembleia Geral deverá imediatamente pro-
ceder a eleição do Diretor substituto, que completará o prazo de gestão do substituído. Artigo 8 – À Diretoria compete os
poderes gerais de administração dos negócios e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressal-
vados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, atribuída a competência à Assembleia Geral. Artigo 9 -
Observado o disposto nos parágrafos deste artigo, a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passiva-
mente, perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais, e a assinatura de contratos de
qualquer natureza, títulos de crédito em geral, ordens de pagamento, ou quaisquer outros documentos ou atos que importem
em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que a exonerem de obrigações para com terceiros, serão obrigatori-
amente praticados por: (i) 02 (dois) Diretores, em conjunto; ou (ii) 01 (um) Diretor e 01 (um) procurador. Parágrafo 1º – As
procurações outorgadas em nome da Companhia serão firmadas por 02 (dois) Diretores, conjuntamente, devendo (i) especi-
ficar os poderes conferidos; e (ii) com exceção daquelas outorgadas para fins judiciais e administrativos, terão prazo de vali-
dade de, no máximo, 1 (um) ano. Parágrafo 2º – Nas hipóteses de alienação ou de oneração de bens imóveis que integrem o
ativo permanente da Companhia, ou ainda, na realização de contratos financeiros de qualquer natureza, tais como emprésti-
mos, financiamentos, concessão de garantias, será necessária a assinatura de 02 (dois) Diretores em conjunto e desde que
tal deliberação tenha sido aprovada previamente pela Assembleia Geral dos Acionistas. Artigo 10 - São expressamente veda-
dos, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia e a terceiros, os atos de qualquer Diretor, empregado ou procurador
que envolvam a Companhia em obrigações relativas a negócios e operações estranhas ao seu objeto social, bem como a
prestação de fianças, avais e quaisquer garantias, salvo quando expressamente autorizados na forma deste Estatuto Social.
Parágrafo único – Excetua-se da proibição deste artigo o oferecimento de garantias em operações financeiras e/ou comerci-
ais em benefício da própria Companhia ou de empresas de que seja sócia ou acionista. CAPÍTULO IV – Assembleias Gerais
- Artigo 11 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, dentre os 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do
exercício social e, extraordinariamente, sempre que for necessário. Artigo 12 - As Assembleias Gerais serão convocadas,
instaladas e presididas por qualquer dos Diretores, sendo outro Diretor presente designado como Secretário. Parágrafo Úni-
co - A Mesa dirigente dos trabalhos deverá acatar e respeitar rigorosamente os efeitos jurídicos de “Acordo de Acionistas” que
venha a ser arquivado na sede social da Companhia, devendo abster-se de registrar qualquer deliberação tomada em desa-
cordo com as disposições do referido Acordo de Acionistas. Também não será computado o voto que implique
inadimplemento de obrigações previstas em Contratos de Concessão firmados por sociedades coligadas, ou controladas pela
Companhia. Artigo 13 - Publicado o edital de convocação de Assembleia, ficam suspensas, observadas as disposições le-
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÔNIMA REALIZADA EM 27 DE AGOSTO DE 2024
gais, as transferências ou conversões de ações até a realização da Assembleia. Artigo 14 - As Assembleias Gerais serão
convocadas de acordo com o disposto nos artigos 123 e 124 da Lei nº 6.404/76. Artigo 15 - As deliberações serão tomadas
em Assembleia Geral por votos que representem a maioria absoluta do capital social da Companhia, ressalvadas as regras
específicas previstas neste Estatuto Social, em lei, e desde que observadas as regras previstas em Acordo de Acionistas ar-
quivado na sede da Companhia, na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76. CAPÍTULO V – Conselho Fiscal - Artigo 16 - A
Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que exercerá as atribuições impostas por lei e que
somente será instalado mediante solicitação de acionistas na forma da legislação e regulamentação em vigor. Parágrafo 1o -
Sendo instalado, o Conselho Fiscal será composto por (3) três membros efetivos e suplentes, em igual número, residentes no
país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, podendo ser reeleitos. Parágrafo 2o - As deliberações do Conselho Fiscal
serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio, sendo que a remuneração dos membros do Conselho Fiscal
será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. CAPÍTULO VI – Exercício Social e Lucros - Artigo 17 - O exercício social
coincidirá com o ano civil. As demonstrações financeiras, obedecidas todas as prescrições legais, serão levantadas em 31 de
dezembro de cada ano, com observância das prescrições legais. Artigo 18 - A Companhia poderá levantar balanços interme-
diários e, por deliberação da Assembleia Geral, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços
ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas de lucros, bem como creditar e pagar juros sobre capital próprio. Artigo 19
- Dos resultados apurados ao final de cada exercício social: (i) 5% (cinco por cento) serão aplicados para o Fundo de Reserva
Legal, até este atingir 20% (vinte por cento) do Capital Social; (ii) Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei n.º 6.404/
76, 25% (vinte e cinco por cento) serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório; e (iii) O saldo do lucro
líquido ajustado, se houver, terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral, por proposta da administração.
CAPÍTULO VII – Liquidação - Artigo 20 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, sendo a
Assembleia Geral o órgão competente para determinar a forma de liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que
deverá funcionar no período de liquidação. CAPÍTULO VIII – Acordo de Acionistas  - Artigo 21 - A Companhia e seus admi-
nistradores deverão respeitar e cumprir os Acordos de Acionistas celebrados pelos acionistas da Companhia, desde que de-
positados em sua sede ou que deles a Companhia tenha tomado conhecimento como interveniente-anuente. Artigo 22 - A
venda, cessão, transferência, penhor, gravame ou qualquer outra forma de disposição das ações da Companhia ou de qual-
quer participação ou direito sobre as ações da Companhia deverá observar os termos de Acordos de Acionistas devidamente
arquivados na sede da Companhia. Nenhuma venda, cessão, transferência, penhor, gravame ou qualquer outra forma de dis-
posição de ações emitidas pela Companhia terá eficácia a menos e até que os termos e condições estabelecidos em Acordos
de Acionistas tenham sido totalmente cumpridos. Artigo 23 - Na hipótese de haver algum conflito entre as disposições do
presente Estatuto Social e os termos de Acordo de Acionistas regularmente arquivado na sede da Companhia, os termos do
Acordo deverão prevalecer, de forma que o Estatuto Social da Companhia deverá ser ajustado para refletir o quanto disposto
no Acordo. CAPÍTULO IX - Disposições Gerais - Artigo 24 - Os casos omissos nestes Estatutos serão regidos pelas normas
das leis em vigor, aplicáveis à matéria. Artigo 25 – Se quaisquer disputas ou conflitos (doravante referidos conjuntamente
como “Conflito”), de qualquer natureza, surgirem em relação a este Estatuto, os Acionistas envidarão seus melhores esforços
para solucioná-los por meio de discussões amigáveis e de boa fé e caso falharem em chegar a um consenso, então o Conflito
será resolvido definitivamente e exclusivamente por arbitragem. Parágrafo 1º - A arbitragem será conduzida de acordo com
as regras do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara Americana de Comércio para o Brasil – AMCHAM, com sede em
São Paulo, em caso de disputas relacionadas ao Estatuto Social, ou Acordo de Acionistas da Companhia. Parágrafo 2º - A
arbitragem será realizada em língua portuguesa e de acordo com as normas procedimentais em vigor da câmara no momento
da arbitragem, Parágrafo 3º - A arbitragem caberá a um tribunal arbitral composto por 3 (três) árbitros integrantes da lista de
árbitros da câmara (“Tribunal Arbitral”). Cada Parte envolvida indicará um árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal
Arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas partes envolvidas. Parágrafo 4º - Não havendo con-
senso entre os árbitros escolhidos por cada Parte, o terceiro árbitro será indicado pelo respectivo Tribunal Arbitral, observa-
dos os termos e condições aplicáveis previstos no seu regulamento de arbitragem. Parágrafo 5º - Havendo mais de um recla-
mante, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro; havendo mais de um reclamado, todos eles indicarão de co-
mum acordo um único árbitro; caso não haja consenso entre as partes envolvidas de um mesmo polo para a escolha do árbi-
tro, todos os três árbitros serão indicados pela câmara. Quaisquer omissões, recusas, litígios, dúvidas e faltas de acordo
quanto à indicação dos árbitros pelas partes envolvidas ou à escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela câmara. Pará-
grafo 6º - A arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa
do Brasil, vedado o julgamento por equidade. Parágrafo 7º - A arbitragem será confidencial, devendo as Partes manter sigilo
quanto aos seus documentos e suas informações, ressalvada a eventual divulgação determinada pelas autoridades públicas.
Sendo proposta qualquer medida perante o Poder Judiciário, as partes envolvidas deverão requerer sua tramitação em segre-
do de justiça, ficando, porém, ao arbítrio do Poder Judiciário a concessão ou não do sigilo. Parágrafo 8º - O Tribunal Arbitral
alocará entre as partes envolvidas, conforme os critérios da sucumbência, razoabilidade e proporcionalidade, o pagamento e
o reembolso (i) das taxas e demais valores devidos, pagos ou reembolsados à Câmara, (ii) dos honorários e demais valores
devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros, (iii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos pe-
ritos, tradutores, intérpretes, estenotipistas e outros auxiliares eventualmente designados pelo Tribunal Arbitral, (iv) dos hono-
rários advocatícios fixados pelo Tribunal Arbitral e (v) de eventual indenização por litigância de má-fé. Parágrafo 9º - O Tribu-
nal Arbitral não condenará qualquer das partes envolvidas a pagar ou reembolsar (i) honorários contratuais ou qualquer outro
valor devido, pago ou reembolsado pela parte envolvida contrária a seus advogados, assistentes técnicos, tradutores, intér-
pretes e outros auxiliares e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado pela parte envolvida contrária com relação à
arbitragem, a exemplo de despesas com fotocópias, autenticações, consularizações e viagens. Parágrafo 10º - As decisões
da arbitragem serão finais e definitivas, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral previstos
no artigo 30 da Lei nº 9.307/1996 e eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da Lei nº 9.307/1996. Parágrafo 11º - Antes
da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer das partes envolvidas poderá requerer ao Poder Judiciário tutelas de urgência de
qualquer natureza, sendo certo que o eventual requerimento de tutela de urgência ao Poder Judiciário não afetará a existên-
cia, validade e eficácia da convenção de arbitragem, nem representará uma dispensa com relação à necessidade de submis-
são da demanda à arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral, os requerimentos de medida cautelar ou antecipação de
tutela deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral e eventuais medidas concedidas pelo Poder Judiciário poderão ser revogadas,
alteradas ou mantidas, por decisão fundamentada do Tribunal Arbitral. Parágrafo 12º - Para (i) as tutelas de urgência anterio-
res à constituição do Tribunal Arbitral; (ii) eventual ação anulatória fundada no artigo 32 da Lei nº 9.307/1996; (iii) os conflitos
que, por força da legislação brasileira, não puderem ser submetidos à arbitragem; e (iv) assegurar a instituição da arbitragem,
fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, como o único competente, renunciando-se a todos
os outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam. A execução das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença
final e eventual sentença parcial, serão requeridas preferencialmente no Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, Brasil; porém, caso seja útil ou necessário, poderão ser requeridas em qualquer foro, ainda que estrangeiro. Parágrafo 13º
- A fim de otimizar e garantir segurança jurídica à resolução das demandas decorrentes de ou relacionadas a este Estatuto
caso duas ou mais disputas surjam com relação a este Estatuto, e desde que requerido por uma das partes envolvidas, o
Tribunal Arbitral procederá à consolidação do procedimento arbitral com qualquer outro em que as partes envolvidas estejam
litigando e que envolva ou de alguma forma impacte este Estatuto, desde que o Tribunal Arbitral entenda que (i) existem ques-
tões comuns de fato, de direito ou lei nos procedimentos arbitrais que tornam a consolidação mais eficiente que a manutenção
dos procedimentos arbitrais sujeitos a julgamentos isolados; e (ii) nenhuma parte envolvida em qualquer dos procedimentos
iniciados seja prejudicada pela consolidação, como, por exemplo, devido a atrasos injustificáveis ou conflitos de interesses.
Sem prejuízo do disposto neste Estatuto, não haverá consolidação com procedimento arbitral em que o termo de referência já
tenha sido assinado. O primeiro Tribunal Arbitral instaurado nos procedimentos de arbitragem para dirimir uma disputa será o
Tribunal Arbitral competente para conduzir o procedimento arbitral consolidado. A decisão de consolidação será final e
vinculante sobre todas as partes envolvidas nas disputas e procedimentos arbitrais objeto da ordem de consolidação.” C)
Cumpridas as formalidades legais, o Sr. Presidente declarou definitivamente constituída a “4ROAD CONCESSÕES S.A.”,
determinando que se procedesse com a eleição dos Diretores da mesma, restando eleitos para a Diretoria da Companhia os
seguintes membros: (a) O Sr. João Leopoldino Neto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, enge-
nheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 6.351.200-2 IIRGD/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 020.003.038-89, com
endereço comercial na Rodovia Luiz Augusto de Oliveira (SP-215) - Km 148 + 900 metros, s/nº, Parque Tecnológico, CEP
13.573-600, no Município de São Carlos, Estado de São Paulo; (b) O Sr. Paulo Augusto Franzine, brasileiro, divorciado,
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 15.558.402-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº
064.576.598-88, residente na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Silvia Celeste de Campos, 154, Alto de Pinheiros, CEP
05.462-010; (c) O Sr. Rosaldo Malucelli, brasileiro, casado sob o regime da comunhão universal de bens, advogado, porta-
dor da cédula de identidade RG nº 5.780.482-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 027.486.498-34, residente e domiciliado
na Capital do Estado de São Paulo, à Rua Laerte Assunção, 340, Jardim Paulistano, CEP 01.444-040; e (d) O Sr. André Miari
Paulino, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da cédula de
identidade RG nº 14.362.954 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 099.375.676-02, residente e domiciliado no Município de
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à Rua Tomé de Souza, 950, Apto 1.901, Bairro Savassi, CEP 30.140-131. O mandato
dos Diretores será de 2 (dois) anos a contar desta data, devendo se estender até a investidura dos respectivos sucessores.
Os administradores recém-eleitos declararam, neste ato, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercer a adminis-
tração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa
de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. A seguir, o Sr. Presidente declarou
empossados em seus respectivos cargos os Diretores nomeados, os quais, após assinarem os respectivos termos de posse,
na forma da lei, foram encarregandos de tomar as medidas complementares necessárias à regularização da Companhia.
Restou consignado, ainda, que as publicações determinadas pela Lei n° 6.404/76 serão feitas no “Diário Oficial do Estado de
São Paulo” e no periódico “O Dia”, da Capital do Estado de São Paulo.  ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado,
foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta ata que, emitida em 3 (três) vias, foi lida na reabertura, aprova-
da e assinada pelos presentes e acionistas subscritores representando a totalidade do capital social da Companhia.  ASSINA-
TURAS: Mesa: João Leopoldino Neto – Presidente; e Paulo Augusto Franzine – Secretário. Diretores: João Leopoldino Neto,
Paulo Augusto Franzine, Rosaldo Malucelli e André Miari Paulino. Subscritores: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda.,
TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Construções Ltda. A pre-
sente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 27 de agosto de 2024. Mesa: João Leopoldino Neto -
Presidente da Mesa,  Paulo Augusto Franzine - Secretário. Subscritores: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda. -
Por: João Leopoldino Neto; TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda. - Por: Silvia Vilela Miari
Paulino; Senpar Ltda. - Por: Rosaldo Malucelli - Cesar Augusto Federmann; TCL Tecnologia e Construções Ltda. - Por:
Paulo Augusto Franzine. Diretores Eleitos: João Leopoldino Neto, Rosaldo Malucelli, Paulo Augusto Franzine, André Miari
Paulino. Visto Advogado: Camilla de Matos Marcondes Silvestre - OAB/SP nº 235.930. JUCESP. Certifico o registro sob
NIRE nº 3530064713-1 em 20/09/2024 e CNPJ nº 57.370.757/0001-94.

DRAUSUISSE BRASIL COMÉRCIO E LOCAÇÃO 
DE UNIDADES HIDRÁULICAS INTELIGENTES S.A. 

CNPJ: 31.180.635/0001-41 - NIRE nº 35.300.534.581 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE SETEMBRO DE 2024 

DATA, HORA E LOCAL: Aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2024, às 10:00 horas, foi realizada a Assembleia 
Geral Ordinária da DRAUSUISSE BRASIL COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE UNIDADES HIDRÁULICAS INTELIGENTES S.A., com 
sede social na Avenida Portugal, 46, Centro Logístico Itapevi 2, Módulo 12, Itapevi, São Paulo, CEP 06696-060 (“Com-
panhia”). CONVOCAÇÃO, PRESENÇA E ESCLARECIMENTOS INICIAIS: Dispensada a convocação, em virtude da 
presença de todas as acionistas da Companhia, nos termos do art. 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme al-
terada (“LSA”), e do artigo 7º, parágrafo 1º do Estatuto Social da Companhia, conforme demonstra a Lista de Presen-
ça anexa à presente Ata (Anexo I), sendo certo que foram atendidas a todas as formalidades legais para a realização 
da Assembleia Geral Ordinária da Companhia. PUBLICAÇÕES E DIVULGAÇÕES: Atendendo as obrigações legais 
aplicáveis, as demonstrações fi nanceiras da Compannhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023 foram publicadas na Central de Balanços, no seguinte endereço: https://www.gov.br/centraldebalancos/#/de-
monstracao-publicada/158612. MESA: Evandro Luiz Coser. Presidente da Mesa; e Ércio Miguel Nema: Secretário da 
Mesa. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) o exame das demonstrações fi nanceiras, do balanço patrimonial e do re-
sultado econômico da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, bem como a 
apreciação das contas apresentadas pelos administradores da Companhia; e (ii) a destinação do resultado econômico 
da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. DELIBERAÇÕES: Postas em dis-
cussão as matérias da Ordem do Dia, foi deliberado pelas acionistas, por unanimidade, o quanto segue: (i) Após a lei-
tura dos documentos mencionados na Ordem do Dia, devidamente colocados à disposição de todas as acionistas, por 
escrito, observada a antecedência legal, foram tomadas as contas dos administradores e aprovadas as demonstrações 
fi nanceiras, o balanço patrimonial e as contas da Companhia apresentadas pela administração referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023, bem como aprovados e ratifi cados pelas acionistas os atos praticados 
pela administração da Companhia dentro do exercício regular de sua gestão e observados os limites do Estatuto So-
cial da Companhia; (ii) Tendo em vista que, no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
apurou prejuízo líquido no valor de R$10.701.065,31 (dez milhões, setecentos e um mil, e sessenta e cinco reais e trin-
ta e um centavos), as acionistas deliberaram e aprovaram, destinar o montante à conta de Prejuízos Acumulados da 
Companhia, para compensação com eventuais futuros resultados positivos, nos termos do artigo 189, caput e parágra-
fo único da LSA. ENCERRAMENTO E ASSINATURAS: Nada mais havendo a tratar, foi a presente Ata lida, aprovada 
e assinada por todos os presentes.: Presidente da Mesa: Evandro Luiz Coser. Secretário da Mesa: Ercio Miguel Nema. 
Acionistas: Drau Participações Ltda., p.p. Guilherme Gomes Batista; e Coimex Empreendimentos e Participações Ltda., 
p.p. Orlando Machado Junior e José Alfredo de Freitas. Certifi co que a presente Ata confere com a original lavrada no 
livro próprio da Companhia. Mesa: Evandro Luiz Coser - Presidente da Mesa e Ércio Miguel Nema - Secretário 
da Mesa. Acionistas: DRAU PARTICIPAÇÕES LTDA. e COIMEX EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
LTDA.. JUCESP nº 357.260/24-7 em 02.10.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A empresa UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. CNPJ 20.589.268/0001-18 convoca seus 
acionistas com direito a voto para AGE a ser realizada em 23/10/2024 as 10h00 em primeira cha-
mada; 10h30 em segunda chamada e 11h00 ultima chamada com o numero de acionista presen-
tes no endereço Avenida Augusto Antunes nº 816 – Bairro Limoeiro – São Paulo – SP, para deli-
berar sobre a ordem do dia: 01 – Eleição novo quadro diretivo por vacância dos anteriores. 
02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas. São Paulo, 11 de outubro de 2024. A Diretoria

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A.
CNPJ/MF nº 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Agosto de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de agosto de 2024, às 17:00 horas, na sede social 
da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3064, 8º andar, Parte A, Jardim 
Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01451-000 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei 
nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença das acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia. 3. Constituição da Mesa: 
Presidente: Sr. Frederico Santana Knapp; e Secretário: Sr. Gustavo Amado León. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre o exame, discussão e votação sobre o relatório da administração, o balanço 
patrimonial, o relatório dos auditores independentes e demais demonstrações financeiras 
intermediárias da Companhia referentes à data-base de 30 de junho de 2024. 5. Deliberações: 
Instalada a Assembleia pelo Presidente, e após a discussão da matéria prevista na ordem do dia, as 
acionistas da Companhia presentes à Assembleia, aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, o 
relatório da administração, o balanço patrimonial, o relatório dos auditores independentes e demais 
demonstrações financeiras intermediárias da Companhia referentes à data-base de 30 de junho de 
2024. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a Assembleia Geral Extraordinária foi 
encerrada, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada e aprovada por 
todas as acionistas presentes. São Paulo, 30 de agosto de 2024. Mesa: Frederico Santana Knapp 
- Presidente; Gustavo Amado León - Secretário. Acionistas Presentes: Swiss Reinsurance 
Company Ltd. - Por: Frederico Santana Knapp - Procurador; Swiss RE Reinsurance Holding 
Company Ltd. - Por: Frederico Santana Knapp - Procurador. JUCESP nº 359.861/24-6 em 
07/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0050-1BED-5180-84F7.
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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Reserva Reserva Lucros/
Capital Reserva de lucros de lucros Prejuízos
social legal a realizar a destinar acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 40 - - - (3) 37
Prejuízo do exercício (12 meses) - - - - (10) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 40 - - - (13) 27
Aumento de capital 397.970 - - - - 397.970
Lucro líquido do exercício (15 meses) - - - - 440.040 440.040
Apropriação de reserva legal - 22.000 - - (22.000) -
Constituição de reserva de lucros a realizar - - 206.034 - (206.034) -
Constituição de reserva de lucros a destinar - - - 211.993 (211.993) -
Saldos em 31 de março de 2024 398.010 22.000 206.034 211.993 - 838.037

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2024 (15 meses) 2024 (15 meses) 2022 (12 meses)

Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 440.040 440.040 (10)
Resultado abrangente do exercício 440.040 440.040 (10)

Senhores Acionistas: De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais findos em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022. A Diretoria
agradece a todos os seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 30 de setembro de 2024.

SÃO LUIZ GESTÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 04.932.829/0001-83

Relatório da Diretoria

Ativo Consolidado Controladora
2024 2024 2022

Circulante 650.346 3.002 27
Caixa e equivalentes de caixa 559.346 19 25
Contas a receber de clientes 1.984 - -
Contas correntes - cooperativa 34.566 - -
Estoques 11.051 - -
Adiantamentos a fornecedores e diversos 31.758 - -
Impostos a recuperar 11.641 4 2
Dividendos a Receber - 2.979 -
Não circulante 971.663 1.016.323 -
Impostos a recuperar 2.010 - -
Depósitos judiciais 116.840 - -
Investimentos 28.295 1.016.323 -
Imobilizado 379.007 - -
Intangível 10 - -
Propriedade para investimentos 445.500 - -

Total do ativo 1.622.008 1.019.325 27

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em milhares de Reais)
Passivo e patrimônio líquido Consolidado Controladora

2024 2024 2022
Circulante 258.471 - -
Fornecedores 204.630 - -
Empréstimos e financiamentos 38.012 - -
Adiantamento de produção - cooperativa 403 - -
Instrumento financeiros derivativos 174 - -
Salários e contribuições sociais 5.426 - -
Impostos e contribuições a recolher 8.475 - -
Outras contas a pagar 1.351 - -
Não circulante 525.500 181.288 -
Empréstimos e financiamentos 42.110 - -
Adiantamento de produção - cooperativa 34.150 - -
Provisão para contingências 154.584 - -
Passivos fiscais diferidos 294.656 181.288 -
Patrimônio líquido 838.037 838.037 27
Capital social 398.010 398.010 40
Reserva legal 22.000 22.000 -
Prejuízos acumulados - - (13)
Reserva de lucros a realizar 206.034 206.034 -
Reserva de lucros a destinar 211.993 211.993 -
Total do passivo e patrimônio líquido 1.622.008 1.019.325 27

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2024 (15 meses) 2024 (15 meses) 2022 (12 meses)

Receita operacional líquida 327.535 - -
Custo dos produtos e mercadorias vendidas (235.888) - -
Lucro bruto 91.647 - -
(Despesas)/receitas operacionais
Despesas comerciais (21.148) - -
Despesas gerais e administrativas (14.871) (5) (11)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 36.508 - -

489 (5) (11)
Resultado operacional antes de equivalência,

resultado financeiro e impostos 92.136 (5) (11)
Receita de Equivalência Patrimonial - 88.134 -
Ganho por compra vantajosa sobre investimentos 533.199 533.199 -
Resultado operacional antes dos

efeitos financeiros 625.335 621.328 (11)
Receitas financeiras 26 14.629 - 1
Despesas financeiras 26 (4.308) - -
Resultado antes do Imposto de Renda

e da Contribuição Social 635.656 621.328 (10)
Impostos correntes 27 (14.090) - -
Impostos diferidos 28 (181.526) (181.288) -
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 440.040 440.040 (10)

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas
Exercícios findos em 31 de março de 2024 e 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 (15 meses) 2024 (15 meses) 2022 (12 meses)
Lucro (prejuizo) do exercício 440.040 440.040 (10)
Resultado de equivalência patrimonial - (88.134) -
Ganho por compra vantajosa sobre investimentos - (533.199)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa oriundo

das atividades operacionais
Depreciação, amortização, baixas e outros ajustes 4.799 - -
Provisão para contingências 39.039 - -
Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos 4.581 - -
Imposto de renda e contribuição social 237 - -
Lucro líquido do exercício ajustado 488.696 (181.293) (10)
Variação nos ativos operacionais
Aumento/(redução) no contas a receber de clientes (831) - -
Contas a receber - cooperativa (325.240) - -
Redução nos estoques (3.267) - -
Adiantamento a fornecedores (48.780) - -
Impostos a recuperar (4.981) - -
Aumento/(redução) dos impostos diferidos 181.526 181.288 -
Depósitos judiciais 2.500 - -
Despesas Antecipadas (73) (1) 1
Variação nos passivos operacionais
(Redução)/aumento em fornecedores 77.164 - -
Salários e contribuições sociais 4.516 - -
Impostos e contribuições a recolher 257 - -
Obrigações tributarias - - 8
Outras contas a pagar 928 - -
Juros pagos, empréstimos e financiamentos, cooperativa

e fornecedores de cana (8.379) - -
Imposto de renda e contribuição social pagos 80.091 - -
Partes relacionadas - - -
Dividendos a pagar - - -
Caixa gerado pelas operações, antes de juros, variações

monetárias e cambiais 444.127 (6) (1)
Outras despesas financeiras pagas 1 - -
Caixa líquido (consumido)/proveniente das atividades operacionais 444.128 (6) (1)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos em ativo imobilizado (100.716) - -
Outros investimentos - (397.970) -
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (100.716) (397.970) -
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Variação de obrigações com a cooperativa (1.759) - -
Empréstimos e financiamentos bancários pagos (19.934) - -
Dividendos pagos (100.000) - -
Dividendos propostos (606) - -
Integralização de Capital Social - 397.970 -
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos (122.299) 397.970 -
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 221.113 (6) (1)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 338.233 25 26
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 559.346 19 25
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 221.113 (6) (1)

As demonstrações financeiras com as notas explicativas na íntegra
encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade.

Carlos Rafael Ramirez - Contador - CRC1SP 263.921/O-4

João Luiz Quagliato Neto
Diretor

Roque Quagliato
Diretor

Francisco Eroides Quagliato Filho
Diretor

Diretoria
Fernando Luiz Quagliato Filho

Diretor

USINA SÃO LUIZ S/A
CNPJ  53.408.860/0001-25

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas:  De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas,  as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais  findos em 31 de março de 2024 e 2023. A Diretoria agradece a todos
os seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 30 de setembro de 2024.

Ativo 31.03.24 31.03.23
Circulante 620.138 534.405
Caixa e Equivalntes de Caixa 529.314 322.870
Contas a receber de clientes 1.808 1.909
Contas correntes - Cooperativa 34.566 125.330
Estoques 11.051 7.781
Adiantamento a Fornecedores 31.758 63.288
Impostos a Recuperar 11.641 13.227
Não Circulante 525.855 355.537
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 116.840 90.842
Impostos a recuperar 2.010 1.824
Contas correntes - cooperativa - 1.997
Investimentos 27.988 22.704
Imobilizado 379.007 238.156
Intangível 10 14

Total do Ativo 1.145.993 889.942

Demonstrações de Resultados - Em milhares de Reais
31.03.24 31.03.23

Receita Operacional Liquida 866.249 749.381
Custo dos Produtos Vendidos (564.470) (505.972)
Lucro Operacional Bruto 301.779 243.409
Receitas (despesas) operacionais
Vendas (51.908) (40.410)
Administrativas e gerais (41.076) (48.567)
Outras receitas(despesas) liquidas 82.342 50.450
Lucro antes das Financeiras 291.137 204.882
Receitas Financeiras 43.065 37.610
Despesas Financeiras (15.504) (20.137)
Financeiras Líquidas 27.561 17.473
Resultado antes do IR e CS 318.698 222.355
Imposto de renda e contribuição social - corrente (67.988) (48.876)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (881) 1.949
Lucro Líquido do Período 249.829 175.428
Lucro Líquido p/ Ação - R$ 3,20 2,25

Demonstrações de Resultados Abrangentes - Em milhares de Reais
31.03.23 31.03.22

Lucro líquido do exercício 249.829 175.428
Resultado abrangente do exercício 249.829 175.428

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Em milhares de Reais
Atividades operacionais 31.03.24 31.03.23
Lucro líquido do exercício 249.829 175.428
Ajustes
Depreciação e amortização 11.054 12.803
Imposto de renda e contribuição social 68.869 46.927
Provisões 64.845 24.410
Juros prov. de empréstimo e financiamentos 11.933 15.349
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes 101 (1.216)
Contas a receber - Cooperativa 89.855 (33.841)
Estoques (3.267) (234)
Adiantamento a fornecedores 31.530 (50.336)
Impostos a recuperar 1.400 (6.352)
Depósitos judiciais (25.998) (24.236)
Fornecedores de cana e diversos 92.658 64.333
Salários e cont. sociais a pagar 50 1.304
Impostos a recolher (12.008) 6.266
Outras contas a pagar 928 165
Juros pagos bancos, cooperativa e outros (25.138) (18.211)
Imposto de renda e contribuição social pagos (59.675) (46.894)
Caixa geradas nas atividades operacionais 496.966 165.665
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos (156.767) (56.376)
Aquisição de imobilizado (151.905) (47.307)
Outros Investimentos (4.862) (9.069)
Caixa geradas nas atividades investimento (156.767) (56.376)
Fluxo de Caixa de Atividades de financiamentos
Variação de obrigações com a Cooperativa - 6
Empréstimos e financiamentos bancarios tomados - 40.000
Empréstimos e financiamentos bancarios pagos (33.755) (30.089)
Dividendos Pagos (100.000) (39.999)
Caixa gerado nas atividades de financiamento (133.755) (30.082)
Aumento/Redução nas disponibilidades 206.444 79.207
Disponibilidades no ínicio do exercício 322.870 243.663
Disponibilidades ao final do exercício 529.314 322.870

Balanços Patrimoniais - Em milhares de Reais
Passivo 31.03.24 31.03.23
Circulante 269.493 183.620
Fornecedores  de cana e diversos 213.890 121.235
Empréstimos e financiamentos 38.012 34.772
Adiantmento de produção - Cooperativa 403 22
Salários e cont. sociais a pagar 5.398 5.348
Impostos e contribuições a recolher 7.894 19.903
Outras contas a pagar 1.524 840
Dividendos a pagar 2.372 1.500
Não Circulante 256.887 234.166
Empréstimos e financiamentos 42.110 79.732
Adiantmento de produção - Cooperativa 34.151 37.437
Mútuo - Cooperativa - 2.097
Provisão para contingências 154.584 89.739
Passivos fiscais diferidos 26.042 25.161
Patrimônio Líquido 619.613 472.156
Capital social 254.500 93.600
Reserva legal 21.263 8.771
Reserva de Lucros a Destinar 133.297 144.245
Reserva de Lucros a Realizar 16.202 13.154
Reserva de incentivos fiscais - 16.697
Ajuste de Avaliação Patrimonial 34.350 35.688
Dividendos Adicionais Propostos 160.001 160.001
Total do Passivo 1.145.993 889.942

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de Reais
Reserva de Reserva de Ajuste de Dividendos Reserva de Lucros

Capital Reserva Lucros a Lucros a Avaliaçao Adicionais Incentivos Líquidos
Social Legal Realizar Destinar Patrimonial Propostos Fiscais Acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2022 78.000 15.600 12.930 92.000 39.697 100.000 - - 338.227
Aumento de capital com reservas 15.600 (15.600) - - - - - - -
Pagamento de dividendos adicionais - - - - - - - - -
Dividendos Pagos - - - - - (39.999) - - (39.999)
Realização do custo atribuído - - - - (4.009) - - 4.009 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 175.428 175.428
Destinações do lucro líquido: - - - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (1.500) (1.500)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal - 8.771 - - - - - (8.771) -
Reserva de lucros à destinar - - - 52.245 - - - (52.245) -
Reserva de lucros à realizar - - 224 - - - - (224) -
Reserva de incentivos fiscais - - - - - - 16.697 (16.697) -
Saldos em 31 de março de 2023 93.600 8.771 13.154 144.245 35.688 160.001 16.697 - 472.156
Aumento de capital com reservas 160.900 - - (144.203) - - (16.697) - -
Dividendos Pagos - - - - - (100.000) - - (100.000)
Realização do custo atribuído - - - - (1.338) - - 1.338 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 249.829 249.829
Destinações do lucro líquido: - - - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (2.372) (2.372)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal - 12.491 - - - - - (12.491) -
Reserva de lucros à destinar - - - 133.255 - - - (133.255) -
Reserva de lucros à realizar - - 3.048 - - - - (3.048) -
Saldos em 31 de março de 2024 254.500 21.262 16.202 133.297 34.350 160.001 - 1 619.613

As demonstrações financeiras com as notas explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade.

    • João Luiz Quagliato Neto -Diretor Presidente • Roque Quagliato - Diretor Vice-Presidente • Orlando Quagliato Neto - Diretor de Manutenção Automotiva
• Francisco Eroídes Quagliato Filho - Diretor Administrativo • Adriana Maria Quagliato Vessoni - Diretora Financeira • João Carlos Rollim Vessoni - Diretor Industrial

Diretoria

Senhores Acionistas: De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas,  as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais  findos em 31 de março de 2024 e 2023. A Diretoria agradece a todos os
seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 30 de setembro de 2024.

AGRO PECUÁRIA QUAGLIATO S/A
CNPJ 53.408.878/0001-27

Relatório da Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em milhares de Reais
ATIVO 2024 2023
CIRCULANTE 39.449 35.219

Caixa e equivalentes 30.013 27.966
Contas a receber 9.436 7.253

NÃO CIRCULANTE 445.807 436.193
Investimentos 307 307
Propriedades para investimento 445.500 435.886

TOTAL DO ATIVO 485.256 471.412
PASSIVO 2024 2023
CIRCULANTE 1.215 50.521

Obrigações trabalhistas e sociais 28 27
Impostos e contribuições a recolher 581 46
Outras contas a pagar - -
Partes relacionadas - 50.000
Dividendos a pagar 606 448

NÃO CIRCULANTE 87.326 87.326
Passivo fiscal diferido 87.326 87.326

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 396.715 333.565
Capital 164.000 70.000
Reserva Legal 3.188 11.640
Reserva Lucros a Destinar 60.012 82.410
Ajuste de Avaliação Patrimonial 169.515 169.515

TOTAL DO PASSIVO E PL 485.256 471.412
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS - Em milhares de Reais

2024 2023
Receita operacional líquida 64.018 47.387
Lucro bruto 64.018 47.387
Administrativas e gerais (1.985) (1.159)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas - -
Resultado antes das receitas (despesas)

finaceiras líquidas impostos 62.033 46.228
Receitas Financeiras 4.492 3.477
Despesas Financeiras 0 (69)
Financeitas líquidas 4.492 3.408
Resultado antes dos impostos 66.525 49.636
Imposto de renda e cont. social - corrente (2.769) (2.520)
Lucro  líquido do exercício 63.756 47.116
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES - Em milhares de Reais

2024 2023
Lucro  líquido do exercício 63.756 47.116
Resultado abrangente do exercício 63.756 47.116

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO - Em milhares de Reais
Capital Reserva Lucros Reserva de Ajuste de
Social Legal Acumulados Lucros a Destinar Avaliação Patrimonial Total

Saldos em 31 de março de 2022 70.000 9.284 - 38.097 169.515 286.896
Lucro líquido do exercício - - 47.116 - - 47.116
Destinações do lucro líquido:

Reserva Legal - 2.356 (2.356) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (448) - - (448)
Reserva de  Lucros a destinar - - (44.312) 44.312 - -

Saldos em 31 de março de 2023 70.000 11.640 - 82.409 169.515 333.565
Aumento de Capital 94.000 (11.640) - (82.360) - -
Lucro líquido do exercício - - 63.756 - - 63.756
Destinações do lucro líquido:

Reserva Legal - 3.188 (3.188) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (606) - - (606)
Reserva de  Lucros a destinar - - (59.963) 59.963 - -

Saldos em 31 de março de 2024 164.000 3.188 - 60.012 169.515 396.715

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 63.756 47.116
Ajustes para:
Despesas de imposto de renda e contribuição social 2.768 2.520
Valiações nos ativos e passivos
(Aumento) ou diminuição dos ativos
Contas a receber (2.182) 4.058
Aumento ou (diminuição) dos passivos
Obrigações trabalhistas e sociais 1 4
Obrigações fiscais a recolher 535 (170)
Outras contas a pagar - (3.100)
Partes relacionadas (50.000) 50.000
Dividendos a pagar 158 448

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Em milhares de Reais

João Luiz Quagliato Neto
Diretor

2024 2023
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.769) (2.520)
Caixa gerado nas atividades operacionais 12.267 98.356
Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades

operacionais 12.267 98.356
Aquisição de propriedades para investimento (9.613) (87.647)
Caixa geradas nas atividades investimento (9.613) (87.647)
Fluxo de Caixa das atividades de financiamentos
Dividendos propostos (606) (448)
Fluxo de Caixa líquido aplicado nas atividades de

financiamento (606) (448)
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 2.048 10.261
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do período 27.966 17.705
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 30.013 27.966

DIRETORIA

As demonstrações financeiras com as notas explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade.

Valter dos Santos Carvalho - Contador - CRC 1SP193.680/O-7

Orlando Quagliato Neto
Diretor

Roque Quagliato
Diretor

Francisco Eroídes Quagliato Filho
Diretor

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0050-1BED-5180-84F7.
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 

NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 
COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, 

DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, 
com garantia adicional fidejussória, em série única, da Companhia (“Emissora” e 
“Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), 
nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, em Série Única, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, 
celebrado em 17 de novembro de 2022, entre a Companhia e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme 
aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia  
04 de novembro de 2024, às 12:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos 
da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, na sede da 
Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a supressão da 
Cláusula 4.27.11 da Escritura de Emissão; (ii) Concessão à Emissora da sustação de 
efeitos de Vencimento Antecipado Automático com base na Cláusula 6.1.1.1, item (ii), 
da Escritura de Emissão, e declarar que a apresentação do pedido de homologação 
de plano de recuperação extrajudicial pela Emissora e pela Transportadora Americana 
S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.244.631/0001-69, não acarretará o Vencimento 
Antecipado Não Automático das obrigações previstas na Escritura de Emissão, nos 
termos da Cláusula 6.1.1.2, item (xv), da Escritura de Emissão; e (iii) Autorizar a 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e 
realizar os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações 
constantes da assembleia geral. Informações Gerais: l. Local: A AGD será realizada de 
forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado 
pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, 
conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, 
a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. 
ll. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 
81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se 
fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 
social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem 
como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente 
e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e (iii) 
acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que 
elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida 
pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui  
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os  
mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora 
permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da 
presente convocação e da Assembleia Geral. Embu das Artes, 11 de outubro de 2024. 
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE  
REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES,  

DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no 
CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 4ª (quarta) emissão de debêntures 
mandatoriamente conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático de distribuição, em até 2 (duas) séries, da 
Companhia (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das 
debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral 
de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento 
Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública Sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, em até 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística 
e Transportes S.A.”, celebrado em 19 de setembro de 2023, entre a Companhia e a 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), 
conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação 
no dia 04 de novembro de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos 
termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada, na 
sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Concessão à 
Emissora da sustação de efeitos de Vencimento Antecipado Automático com base na 
Cláusula 6.1.1.1, item (ii), da Escritura de Emissão, e declarar que a apresentação do 
pedido de homologação de plano de recuperação extrajudicial pela Emissora e pela 
Transportadora Americana S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.244.631/0001-69, 
não acarretará o Vencimento Antecipado Não Automático das obrigações previstas 
na Escritura de Emissão, nos termos da Cláusula 6.1.1.2, item (xiv), da Escritura de 
Emissão; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar 
todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimento 
integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações Gerais:  
l. Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link 
de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados 
para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos 
termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada 
realizada na sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos termos 
do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo 
Agente Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente 
Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@
oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos 
para habilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo 
Debenturista (“Documentos de Representação”): (i) se pessoa física: (a) cópia do 
documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e 
validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de 
ser representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado com 
menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do 
procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista 
e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação 
da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente 
com o documento oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e 
(b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na 
forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se fundo de investimento: cópia 
do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social 
do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo 
e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da 
eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de 
identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e validade nacional. 
Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia 
acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que elegeram os 
representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida pelo 
respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes  
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral. Embu das Artes, 11 de outubro de 2024. 
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA 
DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA,  

PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA  
LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita 
no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), 
convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 
9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de 
Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, 
da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 22 de março de 2024, entre 
a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em 
primeira convocação no dia 04 de novembro de 2024, às 15:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 22 de março de 
2024, conforme alterada, na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Concessão à Emissora da sustação de efeitos de Vencimento Antecipado 
Automático com base na Cláusula 6.1.1.1, item (ii), da Escritura de Emissão, e 
declarar que a apresentação do pedido de homologação de plano de recuperação 
extrajudicial pela Emissora e pela Transportadora Americana S.A., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 43.244.631/0001-69, não acarretará o Vencimento Antecipado 
Não Automático das obrigações previstas na Escritura de Emissão, nos termos da 
Cláusula 6.1.1.2, item (xiv), da Escritura de Emissão; e (ii) Autorizar a Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e realizar os 
demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes da 
assembleia geral. Informações Gerais: l. Local: A AGD será realizada de forma digital 
por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente 
Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, conforme 
orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a AGD, 
ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia.  
ll. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 
81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes 
endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, 
a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da conta das 
Debêntures em nome do respectivo Debenturista (“Documentos de Representação”): 
(i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso 
aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento 
de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos 
atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos 
órgãos competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) 
referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) 
devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e  
(iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, 
estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem 
os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou 
procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) 
com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos 
subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas 
de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, 
em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do 
documento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse em participar da 
AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta da 
Administração. A Emissora não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou 
de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD 
(e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade 
da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva 
o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar 
com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação 
em AGD, de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes 
na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles 
previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem 
do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade 
de todos os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente 
Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas 
no que diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos 
aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão 
os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora 
permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da 
presente convocação e da Assembleia Geral. Embu das Artes, 11 de outubro de 2024. 
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE 
DEBENTURISTAS DA 7ª (SÉTIMA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES CONVERSÍVEIS 
EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA FIDEJUSSÓRIA 

ADICIONAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO 
AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, EM 2 (DUAS) SÉRIES,  

DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, 
inscrita no CNPJ sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 7ª (Sétima) Emissão 
de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Emissora” 
e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação 
(“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos 
termos da Cláusula 9 e seguintes do “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) 
Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.” “, celebrado 
em 29 de agosto de 2024, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) 
a ser realizada em primeira convocação no dia 04 de novembro de 2024, às 16:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 26 de agosto 
de 2024, conforme alterada, na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (i)  Concessão à Emissora da sustação de efeitos de Vencimento 
Antecipado Automático com base na Cláusula 6.1.1.1, item (ii), da Escritura de Emissão, 
e declarar que a apresentação do pedido de homologação de plano de recuperação 
extrajudicial pela Emissora e pela Transportadora Americana S.A., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 43.244.631/0001-69, não acarretará o Vencimento Antecipado Não Automático 
das obrigações previstas na Escritura de Emissão, nos termos da Cláusula 6.1.1.2, item 
(xiv), da Escritura de Emissão; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente 
Fiduciário, a celebrar todos os documentos e realizar os demais atos necessários para 
o cumprimento integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações 
Gerais: l. Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, 
com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas 
habilitados para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III 
abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será 
considerada realizada na sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos 
termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado 
pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente 
Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@
oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos para 
habilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo 
Debenturista (“Documentos de Representação”): (i) se pessoa física: (a) cópia do 
documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e 
validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de 
ser representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado com 
menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do 
procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista 
e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação 
da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente 
com o documento oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e 
(b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na 
forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se fundo de investimento: cópia 
do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social 
do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo 
e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da 
eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de 
identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e validade nacional. 
Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia 
acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que elegeram os 
representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida pelo 
respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as 
orientações, termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora 
não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem 
ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na 
conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital 
com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes e/
ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma 
que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia 
poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no 
Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. 
Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que 
diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui 
iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à 
disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia Geral. Embu das Artes, 11 de outubro de 2024. 
SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE 35.3.0050149-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. 
(“Companhia”) sobre a convocação da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, a ser realizada no dia 04 de novembro de 2024, às 10:00 horas, de 
modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º 
e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 
81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Ratificar a 
celebração de Acordos de Indenidade, conforme aprovação em reunião de conselho 
de administração, em 01 de outubro de 2024; 2. Ratificar o ajuizamento de pedido de 
homologação de plano de recuperação extrajudicial da Companhia; 3. Ratificar as 
providências tomadas e os atos praticados pela administração da Companhia com 
relação à sua recuperação extrajudicial; 4. Autorizar a administração da Companhia 
a tomar as providências e praticar os demais atos relativos à sua recuperação 
extrajudicial. Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada 
de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em conformidade 
com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a 
Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, 
a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital. Nos termos 
do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na 
Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano 
(que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa 
jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de 
seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou 
gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, 
em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou 
seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, 
deverão acessar a Plataforma Ten através do link https://assembleia.ten.com.
br/108407270, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários 
para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta 
da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada 
para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 02 de novembro de 2024. Após 
a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha 
individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. 
Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia, na Companhia, localizada na Cidade de Embu das 
Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo,  
Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia 
(https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), 
toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos 
termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes/SP, 11 de outubro de 2024.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0050-1BED-5180-84F7.
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